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LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS.
CONTRÂTAÇÃO DE BENS i SERVIÇOS COMUNS.
LEI N" 14.I33I2O2I, ARTS. 6", INCISO XLI,28, INCISO I, E 82SS.
LICITUDE

r. RELATÓRIO
Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Jurídica pelo Pregoeiro, nos

ternros da Leis n" 14-13312021, afi. 53, caput e § l', na qual requer anáúisejuridica da legalidade
dos textos das minutas do Edital do Pregão por Regisho de Preços e de seus anexos, para

contrataçõ€s futuras do serviço de agencirmento de viegens compreendendo r cotaçâo,
reserra, emissão, remarcação, cerrce]rnento' reemboko e foroecimento de passagens

aéreas, com disponibilização de sisteme informetizado de gestío de viagens corporativas
para atender à necessidades de veículos locados pela Câmara Municipal de Campo BeloIvÍG.

2. FUNDAMENTAÇÃO
2.1.De naturcza juídica do parecer, de seu alcance e úempestividade

O parecer jurídico é ato essencial ao essencial ao pÍocesso licitatório a fim de se avaliar
previamente a legalidade da instrução processual, nos tennos da Lei no 14 .133/2021, aÍL. 5) caput:

AÍ. 53. Ao final da fase preparatóri4 o pÍoc€sso licitatório seguiní para

o órgão de assessoraÍnento jurídico da Administração, que realizanl
controle pÉúo de legalidade mediante anrá,lise jurídica da contratação.

Impende deslacar que o presente pa.recer estrí adstrito eos seus aq)cctos tão somente
jurídicos, excluídos, portenúo, aqueles de nrturezr Íécnice, administrrtivr ou de
conveniência e opoúunidade. Em relação a estes, cabe a autoridade compet€nt€, auxiliado por
corpo tecnico específico, o exanre e os conhecimentos imprescindíveis paÍa a swr ad€quação às

necessidades da Câmara Mrmicipal de Campo Belo/lvíG, observando os reqüsitos legalmente
impostos.

No que tange à t€Ínpe$iüdad€, a flrat a é rcgulada pela Lri Federal n" 9.78411999, a
qual rege os processos administrativos quando da inexistência de nornn eryecial e/ou municipal,
Seu aí'- 42, capÍ, estabelece:

Art. 42. Qrando deva ser obrigatoriamenle ouvido run órgão consultivo,
o par€c€Í dwení ser ernitido no pazo miíximo de qurnze dias, salvo
norma especia! ou comprovada necessidade de maior prazo.

PoÍtanto, ternpestivo o pÍesente paÍecer se apresentado em até quinze dias após o seu

encaminhamento a esta Procuradoria Jr.rídica Noutro giro, se eventualmente tomar-se impossível
o cumprimento das datas inicialnste indicadas nas minutas qr instruem o processo licitatório
pela necessidade de respeito ao praa de divulgação do edital, fica autorizda a retifica@ de seus
termos independenternente de novo encaminhamento a *e é*eb?fuq__
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2.2.Do Pregão
A Constituição da República em seu artigo 37, XXL prevê a obrigaloriedade de

licitação para as contralações realizadas pela Administração Pública:
AÍt.37 [...]
)C{l - ressalvados os casos especifrcados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contntedos mediante processo
de licitaçâo pública que assegure igualdade de condiçôes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, manúdas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitinl as exigências de qualificação técnica e
econômica indispenúveis à garantia do cumprimento das 6[rig6çõe5.

A Lei n. l4.l33l2i2l, Lei das Licitações e Contratos Públicos, foi publicada com o
objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar padrões e procedimentos
paru! regeÍ a contratação pela Administração.

A mencionada Lei, ao regulamenlar a matéria, esabelereu a modalidade de licitaçao
Pregão para a aqüsição de bens e serviços comuns, conforme se extrai da conjugação de seus
arts. 6", incisos KII e XLI, e 28, inciso I:

AÍ. 6o Para os frns desta Lei, consideram-se:

t...1
XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempeúo e
qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de
especificações us''ais de mercado;

t...1
XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aqúsição de
bens e serviços comuns, cujo criterio de julgamento podeni ser o de
menor pÍeço ou o de maior desconto;

t...1

AÍ. 28. São modalidades de licitação:
I - pregão;

t. ..1

Nesta senda, o Pregão é a modalidade obrigatória de Liciteção para a aquisição de
bens e/ou serviços cujos padrões de desempenho e qualidede podem ser deÍinidos
objetivamente por meio de especificeções usueis de mercado na quel seÉ obrigatória a
utilizaçâo de critério de julgamento menor preço ou o de mrior desconto.

23.Do Registro de Preços
Sem embargo da necessidade de planejamento das contratações públicas, certo é que há

situações em que se loma impossível prever os quantitativos que serão adquiridos pela
AdminisEação Pública no decorrer da execuçâo do objeto licitado. Para estas hipóteses, a Lei
n" 14.13312021 previu o sistema de registro de preços:

AÍr. 6" t...1
XLV - sistema de regisFo de preços: conjunto de procedimentos para
realização, mediante contratação direta ou licitação nas modalidades
pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a
prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens para
contrataçõesfutur*,@
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XLVI - ata de registro de preços: documento únculativo e obrigacional,
com característica de compromisso para futura contratação, no qual são
registrados o objeto, os prÊços, os fomecedores, os órgãos participantes
e as condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
edital da licitação, no aüso ou instnrmento de contratação direta e nas

propostas aprcsentadas;

t...1

Por meio deste sistema" os interessados regisúam seus preços perante a Administração
Pública para fins de contratações futuras desta, sem que ela, contudo, teúa que celebrar
con[ato e se compÍometer com a aquisição. Senão, üde o art. 83 da Lei n" 14.133D021:

Art. 83. A existência de preços registrados implicaná compromisso de
fomecimento nas condições estabelecidas, mas não obriganí a
Adminisração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.

O registro de preços é, portanto, um procedimento auxiliar preüsto pela Lei Geral de
Licitações, constituido como um cadastro de produtos e fomecedores, selecionados mediante
licitação; admitida também a contratação direta; para contratações sucessivas de bens e

serviços, respeitados lotes mínimos e outras condições previstas no edital.
Neste sentido, o registro de preços é medida adequada para resguardar o interesse

público, visto que em havendo preço registrado, em uma eventualidade de necessidade de
compra de um bem e/ou serviço, não há que se proceder a licitação deste, com seus pnrzos,
impugnações, recursos e procedimentos, posto que estesjá foram adrede realizados. Lado outro,
em se mostrando despicienda a contatação, o interÊsso público e o Enírio não são atingidos,
posto que a Administração não se comprometeu por contrato com a aqúsição.

Portanto, formado o cadastro de fomecedores e produÍos, com a relação das empresas,
acomp.rnhada da especificação dos produtos que elas poderão fomecer, os órgãos e entidades
participantes do Sistema de Registro de Preços poderão se valer das propostas apresentadas e

constantes da Ata de Registro de Preços para celebração de futuros contratos.
Assim sendo, o registro de preços é o instrumento destinado à eficiência no

gerenciamento dos processos de contratação pública, por meio do qual o vencedor da licitação
assina ata de regisúo de preços, comprometendo-se a oferecer por preço uritrário o objeto
licitado, de acordo com as necessidades da Administração, dentro de quanüdade prefixada no
edital e dentro de prazo também fixado nele, que não pode ultrapassar rnn ano.

2.4.Do critério de jrlgamsal6 saior desconto

Quanto ao julganento ílâq pÍopostâs, a Lei n" 14.13312021 preúu a possibilidade deste
ocorrer por maior desconto. Senão, üde os aÍs. 33, inciso ll, e 34, caput e §2":

ArL 33. O julgamento das propostas seni realizado de acordo com os
seguintes critérios:

t...1
II - maior desconto;

t...I
Art. 34. O julgamento por menor preço ou mâior desconto e, quando
couber, por tecnica e preço consideraní o menoÍ dispendio para a
Administração, atendidos os parâmetros minimos de qualidade
definidos no edital de licitação.
I ..1

§ 2" O julgamento por meior desconto terá como referência o prrço
global fixedo no editel de licitaçâo, e o desconto sení estendido aos
eventuais termos aditivos.a ?'v-
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Ou sej4 a panir de um valor fixado pela Admini562,ç56 Pública através de pesqüsa de
mercado, os interessados E)resentam descontos sobre ele a frm de, com o maior desconto,
atingir-se o menor dispêndio para o Eriário.

3. DACONTRATAÇÃO EM ESPÉCIE
Nos termos da Lei n" 14.133/2021, art. 18, o processo licitatório deve iniciar-se por uma

fase intema de planejamento da contratação que deverá atender aos requisitos que arrola:
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contraÍações
anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que
elaborado, e com as leis orçamentiírias, bern como abordar todas as
considerações tecnicÍrs, mercadológicas e de gesiio que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamenrada em estudo
tecnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio
de termo de referência, anteprojeto, projeto biísico ou projeto executivo,
conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessiári4 que
constani obrigatoíaÍnente como anexo do edital de licitação;
Vll - o regime de fomecimento de bens, de prestação de serviços ou de
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais
de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o criGrio de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado
de contratação mais vantajoso para a Administração Públic4
considerado todo o ciclo de üda do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação
dr" parcelas de maior relevância tecnica ou valor sigrrificativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pont"eção e julgamento das propostas tecnicas, nas
licitações com julgamento por melhor tecnica ou tecnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em
consórcio;
X - a aniíLlise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação
e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da
licitação, observado o aÍ. 24 desta Lei.

Portanto, o Processo Licitatório deve conter:
a) A necessidade de contratação (inciso I), qual foi adimplida pela apÍesentação de

Documento de Formalização de Dem anda @02f/v) e do Estudo Tecnico Preliminar
ff. 07/08v , sendo que este cumpre os reqúsitos essenciais previstos na Lei n'4
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14.13312021, art. 18, § 1ol, demonstrando carla um dos incisos em cada um de seus
itens;

b) A definição do objeto (inciso II), e das condições de execução, pagamento e
recebimento (inciso III), e o regime de fomecimento de bens e/ou prestação de
serviços (inciso VII) as quais foi explicitadas no Termo de Referência ff. l7l23v
sendo incompatível a apresentação de anteprojeto. projeto b:ísico ou projeto
executivo, por não se tratar de contratação de bens ou serviços de engenharia;

c) O orçamento estimado (inciso lV), através do Relalório de estimativa de preços
tr. 12t15

d) A elaboração do edital de licitação (inciso V) e de minuta de contrato e ata de registro
de preços (inciso VI) re*,lizada através da Minuta de Edital, acompanhado de seus
anexos: II - Minuta de Contrato; III -Minuta da Ata de Registro de Preços; VI-
Minuta de declaraçõ es (tr.28144), ao qual se reputa integrante como anexo I o Termo
de Referência anteriormente mencionado;

e) A modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa (inciso VIII)
e motivação circunstanciada rlas condi@es do edital (inciso IX) e motivação sobÍe
a divulgação do orçamento da licitâção (inciso )C) constantes do já mencionado
edital, quais sejam:

i. Modalidade de Licitação: Pregão;
ii. Critério de julgamento: ma;oÍ desconto;
iii. Modo de disputa: aberto-fechado;
iv. Divulgação do orçamento: desconto mínimo previsto no Termo de

Referência-
l) Analise de riscos efetuado pelo Mapa de Riscos (ff. 0941r4

' AÍt. 18 [...]
§ l'O estudo tecnico preliminar a que se refere o inciso I do capú deste aÍigo deveá evidenciar o
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliagão da viúilidade técnica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elernentos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva
do interesse público;
II - demonstração da previsão da contrâtâção no plâno de contratâções anuâI, sempre que elaborado,
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
lll - requisitos da contmtação;
IV - estimativas dâs quântidâdes para a contÍataÉo, acompaúadas des memórias de ciílculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outrâs contratações, de
modo a possibilitar economia de escal4
V - levanÍâÍnento de mercado, que consiste na análise das alteÍnalivas possíveis, ejustificativa tecnica
e econômica da escolha do tipo de solução a contratâÍ;
Vl - estimativa do vâlor da contratagão, acompanhada dos preços unitrários referenciais, das mernórias
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão coostar de anexo classificado, se a
Administração optaÍ por preservaÍ o seu sigilo até a conclusão da liciação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VllI - justificativas para o parcelamento ou não dâ contratação;
lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Adminisü-açâo previamente à celebragão do contrato, inclusive
quanto à câpacitação de servidores ou de ernpregados para fiscalízação e gestiio contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluidos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros Í€cursog bem como logísÊica rcversa para
desfazimento e rcciclagem de bens e refugos, quando aplic.ável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contralação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
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+**
Ademais, o processo estií instruído com:
a) Portaria no 028/2023, que dispõe sobre a designação para responder pela função de

Pregoeiro da Câmara Municipal de Campo BeloÀ4G, nos termos da Lei n'
t4.133t2021(tr_Q3loQ;

b) Informação do Setor Conúbil acerca d"s dotações conúbeis e nat.)Íeza de despesa
aplicáveis (f. 24v);

c) Encaminhamento dos autos à Procuradoria Jurídica para an:íiise. (f, 45)

Além destes reqüsitos gerais, o edital deve contemplar os reqüsitos do art.82, caput
da Lei n" 14.13312021, sobre o Sistema de Registro de Preços:

Art 82. O edital de licitação para regisEo de preços observaní as regras
gerais desta Lei e deveú dispor sobre:
I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade
miíxima de cada item que podení ser adquirida;
II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso
de serviços, de unidades de medida;
III - a possibilidade de prever preços diferentes:
a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes;
b) em raáo da forma e do local de acondicionamento;
c) quando admitida cotação variável em razão do tamaúo do lote;
d) por outros motivos justificados no pÍocesso;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em
quantitativo inferior ao mríximo previsto no edital, obrigando-se nos
limites dela;
V - o critério de julgamento da licitação, que seÉ o de menor pÍeço ou
o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no mercado;
VI - as condições para alteração de preços registrados;
VII - o registro de mais de um fomecedor ou prestador de serviço, desde
que aceitem cotar o objeto em pÍeço igual ao do licitanre vencedor,
assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de
classificação;
Vlll - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma
ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade
daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha
registrado quantitativo inferior ao mríximo previsto no edital;
IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas
consequências.

Os requisitos estito satisfeitos nos seguintes pontos do Edital:
a) Inciso I: item l.l do Edital e item I do Anexo I - Termo de Referência;
b) Inciso II: item I do Anexo I - Termo de Referência;
c) Inciso III: inexistência de possibilidade;
d) Inciso IV: inexistência de possibilidade;
e) Inciso V: item 8.1 do Edital - Maior Desconto;
f) Inciso Vl: incabível poÍ se tataÍ de maior desconto percentual em valores fixados

por terceiro, subsidiariamente previsto INPC no item 7 do Anexo II - Minuta do
Contrato;

g) Inciso VII: inexistência de possibilidade;
h) Inciso VIII: inexistência de licitaçâo com o mesmo objeto até a pÍesent€ dâta no

exercício Íinanceirr
i) Inciso IX: item 7 do Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços
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4. DAs coNsrDnRAÇôosa»rctonts
4. l.Das habilitrçóes especíIicas

Sem embargo da habilitação jurídica e financeira" que usualmente se requeÍ em toda e
qualquer contratação, certo é que, para algrms objelos, requer-se - e assim deve ser exigido no
edital e/ou termo de referência - certas qualificações técnicas, tais como o registro em órgãos
de classe e de fiscalização profissional (CREA, CAU, CRESS etc); a outorga de concessão ou
permissão administrativa ou a autorização administrativa para exercício da atividade.

No caso em tela, não se requer registro em órgãos de classe e de fiscalização
profissional, tampouco a outorga de concessão ou permissâo administrativa para o
cumprimento do objeto contratado ou autorizaçôes administrativas específicas para a prestação
do serviço.

4.2.Dos prazls de dirrrlgação do edital
A Lei n" 14.13312021 estabelece prazos minimos de dirulgação do edital de licitação no

art. 55. Em se tratando de contratação de servicos comuns, o prazo é de 10 dez dias úteis

4l

a

teor do disposto no inciso II, alínea 'a'.
AÍ. 55. Os prazos mínimos para apÍesentação de propostas e lances,
contados a paÍir da data de divulgação do edital de licitação, são de:

t...1
II - no caso de serviços e obras:
a) 10 (dez) dias úteis, qrrando adotados os critérios de julgamento de
menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de
obras e serviços comuns de engeúaria;
t...I

Desta form4 entre a divulgação do edital e a realizaqão do certame deve haver o
interregno do prazo legal.

4.3.Da publicidede
Em havendo vencedor e estândo este habilitado, deverá o Agente de Contratação

encaminhar o feito à Autoridade superior para sua homologação. Mais aind4 rcalizzda a

contratâção, ou celebrado contrato, estes devem ser encaminhado para publicação no prazo de

dez dias conforme dispõe o art.94, inciso II, da Lei no 14-133/2021
Art. 94. A divulgação no Poíal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) é condição indispensrivel para a eÍicácia do conEato e de seus

aditamentos e deveÉ ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de
sua assinatura:
I - 20 (vinte) dias úeis, no caso de licitação;
t...1

Portanto. configura-se condição e eficiícia ao contrato administrativo, a sua publicação
no Portal Nacional de Contratações Públicas

5. CONCLUSÃO:
Ante o exposto, conforme documentação apresentada"
l) recomenda-se ao Pregoeiro:
a) seja publicado o edital do Prcgão e seus anexos em plataforma digital adotada pela

Câmara Municipal de Campo Belo/-lvIG, bem como na imprensa oficial e no Portal
Nacional de Contratações Públicas, respeitando o prazo mínimo entre todas as
publicações e realizaçãa de sessão de julgamento de dez dias úteis.

b) seja realizada fase externa de disputa, a Íim de selecionar a melhor proposta para a
Administração Públicqza
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c) seja, após a seleção de fomecedor vencedor, exigida docurnentação comprobatória
de sua habilitação;

d) seja o resultado do procedimento comunicado à autoridade superior, para
homologação e publicação da contratação na imprensa oficial e no Portal Nacional
de Contratações Priblicas, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, como condição para
eficrícia dos atos nos termos do art. 94, inciso II, da Lei n" 14.133/2021

2) opina-se, etendidas as recomendeções, pela continuidade do Processo
Licitgtório n" 032DO24

A consideração superior.

Campo Belo/MG, l0 de julho de 2024.

MARCEL SEMIÃO DE BRITO
Procurador Jurídico

OAB/MG n" 155.317 | Masp 52-0
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